
[bookmark: _Hlk482880626][bookmark: _Hlk482887329]AO MM. JUÍZO DA 00a VARA CÍVEL DA COMARCA DE CIDADE-UF


[bookmark: _Hlk482880626][bookmark: _Hlk482887329][bookmark: _Hlk482880626][bookmark: _Hlk482887329]
[bookmark: _Hlk482693071][bookmark: _Hlk482884762]NOME DO CLIENTE, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do CPF/MF nº 00000000, com Documento de Identidade de n° 0000000000, residente e domiciliado na Rua TAL, nº 00000000, Bairro TAL, CEP: 000000, CIDADE/UF, vem respeitosamente perante a Vossa Excelência propor:



AÇÃO DE INDENIZAÇÃO c/c PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA



[bookmark: _Hlk482884621]em face de NOME DO RÉU, indicar se é pessoa física ou jurídica, com CPF/CNPJ de nº 00000000, com sede na Rua TAL, nº 00000, Bairro TAL, CEP: 0000000, CIDADE/UF, pelas razões de fato e de direito que passa a aduzir e no final requer:



DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA


Consoante o disposto nas Leis 1.060/50 e 7.115/83, o Promovente declara para os devidos fins e sob as penas da lei, ser pobre na forma da lei, não tendo como arcar com o pagamento de custas e demais despesas processuais, sem prejuízo do próprio sustento e de sua família.

Por tais razões, pleiteiam-se os benefícios da Justiça Gratuita, assegurados pela Constituição Federal, artigo 5º, LXXIV e pela Lei 13.105/2015 (NCPC), artigo 98 e seguintes.



DA TRAMITAÇÃO PRIORITÁRIA



O Autor é pessoa idosa, TANTOS ANOS (ANOS) anos, razão pela qual requesta a prioridade da tramitação da presente demanda, nos termos do Estatuto do Idoso – Lei nº 10.741/2013 e nos termos do art. 1.048, inciso I, do CPC/2015.



DOS FATOS


EXPLANAÇÃO DOS FATOS.


DO DIREITO


FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA



DO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA


DEMONSTRAR A PROBABILIDADE DO DIREITO VINDICADO E O PERIGO DE DANO OU RISCO AO RESULTADO ÚTIL DO PROCESSO....


DOS PEDIDOS

Por todo o exposto, requer a Vossa Excelência:

a) a concessão da Justiça Gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50, assegurados pela Constituição Federal, artigo 5º, LXXIV e pela Lei 13.105/2015 (NCPC), artigo 98 e seguintes;

b) a designação de audiência prévia de conciliação, nos termos do art. 319, VII, do CPC/2015;


c) a citação do requerido por meio postal, nos termos do art. 246, inciso I, do CPC/2015;

d) liminarmente, a concessão do pedido de tutela provisória de urgência, com o fim de determinar ao réu que TAL;


e) ao final, seja dado provimento a presente ação, no intuito de condenar o réu a TAL;


f) seja o réu condenado ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios;

Pretende-se provar o alegado por todos os meios de prova admitidos, em especial, pelos documentos acostados à inicial, por testemunhas a serem arroladas em momento oportuno e novos documentos que se mostrarem necessários.
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Termos em que,

Pede Deferimento.

CIDADE, 00, MÊS, ANO.

ADVOGADO
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